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Oláً pessoalٍ

Tudo bemّ

Se você está acessando este material é porque você estava
se interessa pelos nossos conteúdos e está inscrito na nossa
newsletterِ Além dissoً é porque se interessa e entende a
importância da LGPDِ Ou sejaً você eٖou sua empresa já
estão um passo à frente das demaisٍ

E se você chegou até aquiً eu assumo o compromisso de te
ajudar nessa jornada de compreensão sobre a Lei Geral de
Proteção de Dadosً de forma simplesً sem os termos
técnicos e rebuscados geralmente utilizados pelos 
 profissionais do Direitoِ

Mas antes de  iniciar essa leitura que preparei
especialmente para que você compreenda alguns dos
principais pontos da Lei Geral de Proteção de Dados e ao
final consiga entender quais os passos para a adequação da
sua empresaً eu queria te falar algumas coisas bem
importantes sobre a LGPD que talvez você não saiba ou que
possa ter compreendido de outra forma ao ouvir falar
superficialmente sobre a leiِ

A ȵȸimeiȸa cȒiɀa ȷɖe eɖ ȷɖeȸȒ Ɏe falaȸ ɀȒbȸe a LGPDً é ȷɖe 
 ela ȇãȒ ɮeiȒ ȵaȸa acabaȸ cȒm aɀ emȵȸeɀaɀً ȵaȸa iȇɮiabiliɿaȸ
algɖȇɀ mȒdelȒɀ de ȇegȓciȒɀ Ȓɖ ȵaȸa ȵȸȒibiȸ ȷɖe Ȓɀ dadȒɀ
ȵeɀɀȒaiɀ ɀejam ɖɎiliɿadȒɀ ȵelaɀ emȵȸeɀaɀِ

 



A ɀegɖȇdaً é ȷɖe a emȵȸeɀa ȷɖe eɀɎiɮeȸ em cȒȇfȒȸmidade
cȒm a LGPD Ɏeȸá ɖm difeȸeȇcial cȒmȵeɎiɎiɮȒ em ȸelaçãȒ àɀ
ȒɖɎȸaɀ emȵȸeɀaɀ ȷɖe ȇãȒ eɀɎiɮeȸem adeȷɖadaɀ à leiِ Oɖ
ɀejaً a LGPD ȇãȒ ɮeiȒ ȵaȸa ٓɎȸaȇcaȸٓȒ ɀeɖ ȇegȓciȒً ela ɮeiȒ
ȵaȸa Ɏe Ɏȸaɿeȸ ȇȒɮaɀ ȒȵȒȸɎɖȇidadeɀِ

E agora eu vou te explicar por que estar em conformidade
com a lei te traz esse diferencial competitivo que acabei de
referirٍ

A ٓequaçãoٓ é tão simples que você vai pensarي ٓcomo eu
não me dei conta disso tudo antesّٓ

Você vai desejar ter começado a sua busca antesٍ

Você já ouviu falar em ٓefeito dominó ou em cadeiaّٓ

De acordo com a definição do Wikipédiaً o  ٓefeito
dominóًژ efeitoژ em cascata ouژ efeitoژ em cadeia sugere a
ideia de umژefeito ser a causa de outroژefeitoً gerando uma
série de acontecimentos semelhantes de médiaً longa ou
infinita duraçãoِٓ

Já a definição do dicionário é a seguinteي ٓeventos que se
sucedem em cadeiaً em que o resultado de um é a causa
do outroٕ efeito cascataِٓ

Conseguiram ٓmatar a charadaٓ ou estão pensandoي ٓo que
será que ela quer nos falar com issoّٓ

 



Quando eu falei que o raciocínio era simplesً era mesmoٍ

Vejam sóٍ

Vocês já repararam que as grandes empresas já estão em
conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados antes
mesmo da vigência delaّ Vocês já perceberam a
quantidade de empresas que noticiaram as mudanças em
suas Políticas de Privacidade e Políticas de Uso de Dados
nos últimos temposّ

Pois éٍ E vocês sabem por quêّ PȸimeiȸȒ porque estas
empresas possuem grande visibilidade no mercado e não
querem ver seus nomes envolvidos em escândalos
envolvendo incidentes de segurança ٢vazamento de dados٣ِ
 
SegɖȇdȒً porque geralmenteً grandes corporações atuam
no mercado estrangeiroً e isso os obriga a cumprir as leis de
proteção de dados dos países com os quais se relacionam
comercialmenteِ

Você deve estar pensandoي ٓcertoً mas e aíً onde a minha
média empresa entraّٓ

Simplesٍ

Sabemos que as empresas são solidariamente responsáveis
em relação aos dados que tratamً e é aí que estas empresas
entramِ

 



Vejam só o que diz o Artِ 42ي

ٓO controlador ou o operador queً em razão do exercício de
atividade de tratamento de dados pessoaisً causar a outrem
dano patrimonialً moralً individual ou coletivoً em violação
à legislação de proteção de dados pessoaisً é obrigado a
reparáٮloِ1 ۯº A fim de assegurar a efetiva indenização ao
titular dos dadosي
I ٮ Ȓ ȒȵeȸadȒȸ ȸeɀȵȒȇde ɀȒlidaȸiameȇɎe ȵelȒɀ daȇȒɀ
caɖɀadȒɀ ȵelȒ ɎȸaɎameȇɎȒ quando descumprir as
obrigações da legislação de proteção de dados ou quando
não tiver seguido as instruções lícitas do controladorً
hipótese em que o operador equiparaٮse ao controladorً
salvo nos casos de exclusão previstos no artِ 43 desta Leiٕ
II ٮ Ȓɀ cȒȇɎȸȒladȒȸeɀ ȷɖe eɀɎiɮeȸem diȸeɎameȇɎe eȇɮȒlɮidȒɀ
ȇȒ ɎȸaɎameȇɎȒ dȒ ȷɖal decȒȸȸeȸam daȇȒɀ aȒ ɎiɎɖlaȸ dȒɀ
dadȒɀ ȸeɀȵȒȇdem ɀȒlidaȸiameȇɎeً salvo nos casos de
exclusão previstos no artِ 43 desta Leiِ

O Artِ 43 prevêي 

ٓOs agentes de tratamento só não serão responsabilizados
quando provaremي
I ٮ que não realizaram o tratamento de dados pessoais que
lhes é atribuídoٕ
II ٮ queً embora tenham realizado o tratamento de dados
pessoais que lhes é atribuídoً não houve violação à
legislação de proteção de dadosٕ 
III ٮ que o dano é decorrente de culpa exclusiva do titular
dos dados ou de terceiroِ

 



Percebem que se uma grande empresa possui relações
comerciais com uma média empresa e está adequada à
LGPDژela ɮai eɴigiȸ deɀɎa média emȵȸeɀa a cȒȇfȒȸmidadeّ

PȒȸȷɖe a lȓgica aȷɖi é ɀimȵleɀي ɀe eɀɎa gȸaȇde emȵȸeɀa
eɀɎá em cȒȇfȒȸmidadeً ela ȇãȒ ɮai ȷɖeȸeȸ cȒȸȸeȸ Ȓ ȸiɀcȒ de
maȇɎeȸ ȸelaçȰeɀ cȒmeȸciaiɀ cȒm ɖma emȵȸeɀa ȷɖe ȇãȒ
eɀɎeja adeȸeȇɎe à leiً cȒm ɖma emȵȸeɀa ȷɖe ȇãȒ ɀe
ȵȸeȒcɖȵa cȒm ȵȸiɮacidade e ȵȸȒɎeçãȒ de dadȒɀ dȒɀ ɀeɖɀ
clieȇɎeɀً ȵȒȸȷɖe em caɀȒ de iȇcideȇɎeً ambaɀ ȵȒdem
ȸeɀȵȒȇdeȸ ȵelȒɀ daȇȒɀِ
Eً cȒmȒ cȒȇɀeȷɖêȇciaً é bem ȵȒɀɀíɮel ȷɖe a média
emȵȸeɀa ȇãȒ faça maiɀ ȇegȓciȒɀ cȒm eɀɎa gȸaȇde
emȵȸeɀaِ
OɖɎȸȒ ȵȒȇɎȒ ȷɖe meȸece aɎeȇçãȒ é ȷɖe cȒmȒ a
ȸeɀȵȒȇɀabilidade eȇɎȸe cȒȇɎȸȒladȒȸ e ȒȵeȸadȒȸ é ɀȒlidáȸiaً
ɀe a ȵeȷɖeȇa emȵȸeɀa ɀe eȇɮȒlɮeȸ em ɖm iȇcideȇɎe de
ɀegɖȸaȇçaً a ɀɖa média emȵȸeɀa ȸeɀȵȒȇdeȸá cȒm ela eً ɀe
eɮeȇɎɖalmeȇɎe algɖma ɀaȇçãȒ fȒȸ aȵlicadaً ɀe eɀɎeȇdeȸá à
ɀɖa média emȵȸeɀaِ MeɀmȒ ȷɖe a lei aɀɀegɖȸe Ȓ diȸeiɎȒ de
ȸegȸeɀɀȒً ɮȒcê já ȵeȇɀȒɖ ȷɖe Ɏalɮeɿ a ȵeȷɖeȇa emȵȸeɀa
ȇãȒ diɀȵȒȇha de ȸecɖȸɀȒɀ ȵaȸa deɮȒlɮeȸ Ȓ ɮalȒȸ ȷɖe a ɀɖa
emȵȸeɀa ȵagȒɖ iȇdeɮidameȇɎeّ
E o ٓefeito dominóٓ ou em ٓcadeiaٓ não para por aíِ

Você é uma média empresa e agoraً de olho no movimento
do mercado e buscando o seu crescimentoً já se adequou à
LGPDً você vai querer se relacionar com uma pequena
empresa que ainda não está em conformidade com a leiّ

 



Eu acredito sinceramente que nãoٍ Que você não vai querer
correr o risco de ter o nome da sua empresa envolvido em
um incidente de segurança e perder o valor de mercado
que a sua empresa conquistouً perder a confiança do seu
clienteِ

Perceberam que da maior à menor empresaً o
compromisso e comprometimento com a privacidade e
com a proteção de dados precisa ser o mesmoّ

Esse é o sentido desta analogiaً que a causa de um é o
efeito do outroً e que essa relação causa e efeito pode trazer
consequências para os envolvidosِ

E nesse contextoً sabemos que muitas vezes as pequenas e
médias empresas dependem de relações comerciais com
grandes corporações para a continuidade de suas
atividadesً e elas precisarão se adequarِ Ou sejaً é um efeito
que começa de cima e que vai se estendendo às médias e
pequenas empresas que não terão outra opção que não seja
a conformidadeِ

Além do ٓefeito dominóٓژvocê conseguiu  perceber por que
a conformidade da sua empresa com a LGPD é um
diferencial competitivoّ

Esta ficou fácilً néّ

 



Porque muitas empresas ainda não se deram conta de que
não estar em conformidade fará com que algumas relações
comerciais não sejam mais possíveisِ
Só que este não será o seu casoً porque você reconhece a
importância da conformidade  e quando as demais
empresas começarem a entender essa lógicaً a sua
empresa já terá alçado grandes voosً já terá realizado
diversos negócios e maisً estará com um valor de mercado
de dar invejaِ

Lembra lá no início que eu falei que você já estava um passo
à frenteٍّ

Agora que você já está um passo à frenteً eu te convido para
dar o segundo passoً e para issoً quero compartilhar
contigo os principais pontos da Lei Geral de Proteção de
Dadosِ

Meu objetivo aqui não é esgotar a legislaçãoً o que eu quero
de verdade é que você compreenda e tenha domínio dos
pontos mais relevantes desta legislação que veio para
tutelar os direitos e garantias fundamentais dos titulares de
dados e trazer alguns impactos na rotina das empresasً
principalmente pela necessidade de uma mudança intensa
na cultura delas em relação à privacidade e proteção de
dadosِ

Vamos láّ

 



O ƘƵe é LGPD e ƘƵaś Ų ơeƵ ŲbjeƭiǍŲɕ

QƵeŤ eơƭá ŦŲ eơcŲƖŲ de aƖśicabiśidade
da LGPDɕ
Deverão estar em conformidade com a Lei Geral
de Proteção de Dados toda pessoa natural ou
jurídica de direito público ou privado que em suas
atividades realize tratamento de dados pessoaisً
tanto em meios físicos como nos meios digitaisِ

A Lei Geral de Proteção de Dados ٢Lei 13ِ70ז1ٖח ou LGPD٣ً é
uma Lei que veio para regulamentar os procedimentos a
serem adotados em relação à privacidade e proteção dos
dados pessoaisِ
Essa lei foi criada com o objetivo de de fazer com que o
usuário ٢titular dos dados٣ tenha um maior controle sobre a
forma como seus dados são tratadosً afinalً vivemos a era
da sociedade da informaçãoً onde os dados são a moeda da
economia digitalِ
Por issoً a lei trouxe em suas disposições uma série de
princípiosً bases legais e demais regras que deverão ser
observadas pelas empresas públicas e privadas ao
realizarem atividades que envolvam tratamento de dados
pessoaisً para que de um lado garantam os direitos dos
titularesً e de outroً continuem fomentando o
desenvolvimento econômicoِ É o famoso ganhaٮganhaٍ

 



QƵeŤ a Lei cŲŦơideƙa ʉɗƭiƭƵśaƙ de
dadŲơɕɗ
É considerado titular de dados toda a pessoa
natural ٢física٣ a quem se referem os dados
pessoais objeto do tratamentoِ Um titular de
dados sou euً é vocêً seu colaboradorً seu cliente
e assim por dianteِ

 

O ƘƵe é ƵŤ dadŲ ƖeơơŲaśɕ

Um dado pessoal é toda a informação relacionada à pessoa
natural identificada ou identificávelِ São exemplos de dado
pessoalي nomeً endereçoً telefoneً eٮmailً dados de
geolocalização número do CPFً data de nascimentoً
endereço residencialً eٮmailً etcِِ
É muito importante que você tenha a consciência de que
dado pessoal é issoً mas não é somente issoً e essa análise
vai depender do caso a casoً do contexto em que determina
situação se insereِ A LGPD não trouxe um rol taxativo sobre
o que considera um dado pessoalً e por isso a necessidade
desta análise em cada casoِ

QƵaŦdŲ a LGPD é aƖśicadaɕ

A lei se aplica a toda e qualquer operação que envolva
tratamento de dados pessoais de titulares que se
encontrem no território nacional ou realizada em território
brasileiro em meios online e offٮlineِ



O qƵe é Ƶm dado peơơoal ơenơíǍelɕ
Um dado pessoal sensível é uma informação
relacionada à pessoa natural identificada ou
identificávelً sobre sua origem racial ou étnicaً
convicção religiosaً opinião políticaً filiação a
sindicato ou a organização de caráter religiosoً
filosófico ou políticoِ Também é considerado um
dado sensível a informação relacionada à saúde
ou à vida sexualً dado genético ou biométricoً
quando vinculado à pessoa naturalِ
De forma resumidaً são dados queً por sua
sensibilidade própriaً podem ensejar situações
discriminatórias ao titularً quando não tratados
de acordo com as disposições da LGPDِ

 

O qƵe é Ƶm dado anônimo oƵ
anonimiǞadoɕ

Dado anônimo ou anonimizado é qualquer dado pessoal
que quando submetido a meios técnicos razoáveisً não seja
mais possível identificar ou possibilitar a identificação de
uma pessoa naturalً de forma direta ou indireta e de
maneira irreversívelِ



QƵem é a AƵƭoƙidade Nacional de
Pƙoƭeção de Dadoơ ɦANPDɧɕ

A Autoridade Nacional de Proteção de Dados ou ANPD é
um órgão da administração pública federal com autonomia
técnica e decisóriaً integrante da Presidência da Repúblicaً
responsável por fiscalizar e garantir o cumprimento da leiً
bem como aplicar sanções administrativas em caso de
descumprimentoِ A ANPD caberá a interpretação da Lei e o
estabelecimento de padrões e técnicas aplicáveis às
questões de segurança da informaçãoً interoperabilidade e
processos de anonimizaçãoً dentre as demais atribuições
dispostas no artِ 55ٮJِ A ANPD foi criada dia 27ٖ08ٖ2020ً por
meio do Decreto 10ِ474ٖ2020ً que aprovou a Estrutura
Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em
Comissão e das Funções de Confiança da Autoridade
Nacional de Proteção de Dadosِ

 

QƵem fiơcaliǞaƙáɕ

A fiscalização ocorrerá pela Autoridade Nacional de
Proteção de Dados ٢ANPD٣ِ  Além da fiscalização no que
diz respeito ao cumprimento da leiً este órgão será
responsável por zelar pela proteção de dados pessoaisً
elaborar diretrizesً bem como aplicar as sanções em
casos de comprovadas  irregularidadesِ Lembramosً
entretantoً que  a ANPD  não possui competência
exclusivaً tendo em vista que o Ministério Público
também é competente com as questões relacionadas
aos direitos dos cidadãos no que diz respeito aos direitos
constitucionalmente previstosِ



O qƵe é conơideƙado ƭƙaƭamenƭo de
dadoơɕ

O qƵe a LGPD conơideƙa
compaƙƭilhamenƭo de dadoơ peơơoaiơɕ
O compartilhamento de dados pessoais é toda a 
 comunicaçãoً difusãoً transferência internacionalً
interconexão de dados pessoais ou tratamento
compartilhado de bancos de dados ژentre órgãos e
entidades públicas no cumprimento de suas
competências legaisً ou entre tais órgãos e entes
privadosِ

Toda a operação realizada com dados pessoaisً como por
exemplo:  coletaً produçãoً recepçãoً classificaçãoً utilizaçãoً
acessoً reproduçãoً transmissãoً distribuiçãoً processamentoً
arquivamentoً armazenamentoً eliminaçãoً avaliação ou
controle da informaçãoً modificaçãoً comunicaçãoً
transferênciaً difusão ou extraçãoِ

 



QƵando oơ dadoơ peơơoaiơ ơenơíǍeiơ
podeƙão ơeƙ compaƙƭilhadoơɕ

A lei determina que os dados pessoais sensíveis deverão ser
compartilhados com o consentimento expresso do titularِ
Entretantoً ele prevê exceções ao autorizar o
compartilhamento destes dados  sem o consentimento do
titular de dadosً sempre que necessário à adequada
prestação de serviços de saúde suplementarً de assistência
farmacêutica e de assistência à saúdeً incluídos os serviços
auxiliares de diagnose e terapiaِ

 



De qƵe foƙma podeƙão ơeƙ ƭƙaƭadoơ oơ
dadoơ peơơoaiơ ơenơíǍeiơɕ

O tratamento de dados pessoais sensíveis somente poderá
ocorrer com consentimento do titular ou seu responsável
legalً de forma específica e destacadaً para finalidades
específicasِ
Háً contudoً hipóteses em que poderá haver o tratamento
sem a permissão do titular:
Sempre que indispensável para para o cumprimento de ٮ
obrigação legal ou regulatória pelo controladorٕ
Pela administração públicaً para execução de políticas ٮ
públicas previstas em leis ou regulamentosٕ
Estudos por órgão de pesquisaٕ ٮ
Exercício regular de direitosً inclusive em contrato e em ٮ
processo judicialً administrativo e arbitralٕ
Proteção da vidaٕ ٮ
Tutela da saúdeٕ ٮ
Garantia da prevenção à fraude e à segurança do titularِ ٮ

 



O qƵe é conơenƭimenƭoɕ

Consentimento é a manifestação livreً informada e
inequívoca pela qual o titular concorda com o tratamento
de seus dados pessoais para uma finalidade determinadaِ O
consentimento e sua finalidade devem estar claros e
destacadosِ

É importante destacar que se a finalidade para qual
determinado dado é tratado mudarً o controlador eٖou o
operador deverá obter novo consentimento do titularِ

 

O conơenƭimenƭo pƙeciơa ơeƙ eơcƙiƭo oƵ
pode ơeƙ obƭido em meioơ digiƭaiơɕ

De acordo com o Artِ 8º da LGPDً o consentimento poderá
ser obtido por escrito ou por outro meio que demonstre a
manifestação de vontade do titularِ

Nesse casoً o consentimento poderá ser obtido também por
meio de vozً de gravação em vídeoً etcِِ



 

O ƭiƭƵlaƙ doơ dadoơ pode ƙeǍogaƙ ơeƵ
conơenƭimenƭoɕ

Simِ Dentre os direitos do titular que a LGPD estabelece
está a revogação do consentimentoً que poderá ocorrer a
qualquer momentoً quando solicitado pelo titularِ

QƵaiơ ơão oơ pƙincipaiơ aƭoƙeơ no
ƭƙaƭamenƭo de dadoơ peơơoaiơ de
acoƙdo na LGPDɕ

Os atores da LGPD são três: o controladorً o operador e o
encarregadoِ
O conɎrolador é pessoa natural ou jurídica de direito público
ou privadoً a quem compete as decisões referentes ao
tratamento de dados pessoaisِ
O operador é pessoa natural ou jurídica de direito público
ou privadoً que realiza o tratamento de dados pessoais em
nome do controladorِ
O encarregado de dadoɀ oɖ DPO ٢DaɎa ProɎecɎion Officer٣
é a pessoa indicada pelo controlador eٖou operador para
atuar como canal de comunicação entre o controladorً os
titulares dos dados e a ANPDِ



 

Eơƭa Lei ơe aplica ơomenƭe ao
ƭƙaƭamenƭo ƙealiǞado na Inƭeƙneƭɕ

Nãoِ A LGPD é aplicável a qualquer operação de
tratamento de dados pessoais realizada dentro do território
brasileiro ou que tenha como objetivo oferecer bens ou
serviços a pessoas localizadas no Brasilً
independentemente destes dados pessoais terem sido
coletados em meios físicos ou digitaisِ

QƵem é o Encaƙƙegado de Dadoơ oƵ
DPO ɦDaƭa Pƙoƭecƭion Officeƙɧ 

DPO ٢Data Protection Officer٣ ou Encarregado de Proteção
de Dados Pessoais é a pessoa indicada pelo controlador e
operador para atuar como canal de comunicação aos
titulares dos dadosً ANPD e demais autoridadesِ



 

QƵaiơ ơão oơ pƙincípioơ da LGPDɕ

A Lei Geral de Proteção de Dados apresenta alguns
princípios que devem ser atendidos quando da realização
do tratamento de  dados pessoais:
Princípio da Finalidadeٕ ٮ
Princípio da Adequaçãoٕ ٮ
:Princípio da Necessidade ٮ
Princípio do Livre Acessoٕ ٮ
Princípio da Qualidade dos Dadosٕ ٮ
Princípio da Transparênciaٕ ٮ
Princípio da Segurançaٕ ٮ
Princípio da Prevençãoٕ ٮ
Princípio da  Não Discriminaçãoٕ ٮ
Princípio da Responsabilização e Prestação de Contasِ ٮ



 

QƵaiơ ơão aơ baơeơ legaiơ da LGPDɕ

As bases legais são as hipóteses que legitimam as
operações de tratamento de dados pessoais que o
controlador realizaِ  Assimً este tratamento só poderá ser
realizado:
Com consentimento do titularٕ ٮ
Para cumprimento de obrigação legal ou regulatóriaٕ ٮ
Pela Administração Públicaٕ ٮ
Para realização de estudos por órgãos de pesquisaٕ ٮ
Para execução de contratosً a pedido do titularٕ ٮ
Em processos judiciaisً administrativos ou arbitraisٕ ٮ
Para proteção da vidaٕ ٮ
Para tutela da saúdeٕ ٮ
Para atender o legítimo interesse do Controlador ou de ٮ
terceirosٕ
Para proteção do créditoِ ٮ



 

EŤ ƘƵaiơ hiƖųƭeơeơ Ųơ dadŲơ ƖeơơŲaiơ
ƖŲdeŤ ơeƙ ƭƙaŦơfeƙidŲơ Ɩaƙa fŲƙa dŲ
Bƙaơiśɕ

 A transferência internacional de dados pessoais pode ser
feita:
Para países ou organizações internacionais proporcionem ٮ
grau adequado de proteção de dados pessoaisٕ
Quando o controlador oferecer e comprovar, por meio de ٮ
cláusulas contratuais específicas para determinada
transferência, cláusulasٮpadrão contratuais, normas
corporativas globais, selos, certificados ou códigos de
conduta regularmente emitidos, que está cumprindo com
o disposto na LGPDٕ
Quando necessário para cumprimento de acordos da ٮ
cooperação jurídica internacional entre órgãos públicos de
inteligência, de investigação e persecução, de acordo com
os instrumentos de direito internacionalٕ
Para proteção da vida do titular ou de terceirosٕ ٮ
Quando autorizada pela ANPDٕ ٮ
Quando resultar em compromisso assumido em acordo ٮ
de cooperação internacionalٕ



 

Para a execução de política públicaٕ ٮ
Quando o titular fornecer seu consentimento de forma ٮ
específica e em destaque para a transferênciaٕ
Para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória ٮ
pelo controladorٕ
Quando necessário para a execução de contrato do qual ٮ
seja parte o titularٕ
,Para o exercício regular de direitos em processo judicial ٮ
administrativo ou arbitralِ

QƵaiơ ơãŲ aơ ơaŦçƑeơ ƖƙeǍiơƭaơ Ŧa
LGPDɕ

Os agentes de tratamento de dados, em razão das
infrações cometidas às normas previstas nesta Lei, ficam
sujeitos às seguintes sanções administrativas aplicáveis
pela autoridade nacional:
I ٮ advertência, com indicação de prazo para adoção de
medidas corretivasٕ
IIٮ multa simples, de até 2٢ ۏdois por cento٣ do faturamento
da pessoa jurídica de direito privado, grupo ou
conglomerado no Brasil no seu último exercício, excluídos
os tributos, limitada, no total, a R50ِ000ِ000,00 ڟ
٢cinquenta milhões de reais٣ por infraçãoٕ
III ٮ multa diária, observado o limite total a que se refere o
inciso IIٕ



 

IV ٮ publicização da infração após devidamente apurada e
confirmada a sua ocorrênciaٕ
V ٮ bloqueio dos dados pessoais a que se refere a infração
até a sua regularizaçãoٕ
VI ٮ eliminação dos dados pessoais a que se refere a
infraçãoٕ
X ٮ suspensão parcial do funcionamento do banco de dados
a que se refere a infração pelo período máximo de 6 ٢seis٣
meses, prorrogável por igual período, até a regularização da
atividade de tratamento pelo controladorٕژ ژ suspensão ٮ XIژ
do exercício da atividade de tratamento dos dados pessoais
a que se refere a infração pelo período máximo de 6 ٢seis٣
meses, prorrogável por igual períodoٕژژXII ٮ proibição parcial
ou total do exercício de atividades relacionadas a
tratamento de dadosِ

Qɖal a daɎa da ɮigência daɀ ɀançȰeɀّ
01 de Agosto de 2021ِ



 

Qɖaiɀ ɀão oɀ diȸeiɎoɀ doɀ ɎiɎɖlaȸeɀّ

I ٮ confirmação da existência de tratamentoٕ
II ٮ acesso aos dadosٕ
III ٮ correção de dados incompletos, inexatos ou
desatualizadosٕ
IV ٮ anonimização, bloqueio ou eliminação de dados
desnecessários, excessivos ou tratados em
desconformidade com o disposto nesta Leiٕ
V ٮ portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço
ou produto, mediante requisição expressa, de acordo com a
regulamentação da autoridade nacional, observados os
segredos comercial e industrialٕ
VI ٮ eliminação dos dados pessoais tratados com o
consentimento do titular, exceto nas hipóteses previstas no
artِ 16 desta Leiٕ
VII ٮ informação das entidades públicas e privadas com as
quais o controlador realizou uso compartilhado de dadosٕ
VIII ٮ informação sobre a possibilidade de não fornecer
consentimento e sobre as consequências da negativaٕ
IX ٮ revogação do consentimento, nos termos do 5 ۯº do artِ
8º desta Leiِ



 

Até aqui você compreendeu, inicialmente, os benefícios da
LGPD para o seu negócio e sua importância no contexto
econômicoِ E, logo após, seus pontos mais relevantes, ٮ
uma compreensão que se faz necessária para que você
possa dar mais um passo à frente, que será o seu terceiro
passo!

Poȸ onde começaȸ a adeȷɖação da ɀɖa emȵȸeɀaّ O ȷɖe
ɮocê ȵȸeciɀa faɿeȸ ȵȸimeiȸoّ Qɖal o ȵȸimeiȸo ȵaɀɀo ɀe 
 nada foi feiɎo aindaّ

Paɀɀo ي׏ Conheceȸ e enɎendeȸ a Lei Geȸal de PȸoɎeção de
Dadoɀٍ

O primeiro e mais importante passo a ser dado rumo à
jornada de adequação de qualquer empresa é a
apresentação do tema para os colaboradoresِ

E como fazer istoّ

Apresentando os principais aspectos e impactos da LGPD
para todos os colaboradores que realizam suas atividades
com base no tratamento de dadosِ

O ideal é que todos os colaboradores da empresa
conheçam e compreendam os objetivos da LGPD, pois
assim já estará se construindo a cultura de Privacidade e
Proteção de Dados dentro da empresaِ



 

Além disso, é fundamental que haja o engajamento dos
colaboradores com tema, que este compreendam seus
principais aspectos e impactosِ

Após a apresentação do tema, é recomendável que se faça
um relatório minucioso de toda a abordagem feita aos
colaboradores, ou seja, descrever todos os pontos
referentes à lei que foram expostos na apresentaçãoِ

Esse documento deverá ser datado e assinado por todos os
presentesِ E por que issoّ Porque não baɀɎa ɀó eɀɎaȸ em
confoȸmidade oɖ bɖɀcando elaً é neceɀɀáȸio ȷɖe a
emȵȸeɀa demonɀɎȸe o ɀeɖ comȵȸomeɎimenɎo com a
confoȸmidadeِ

Além deste documento que constará no acervo de Políticas
Internas, é super importante que a empresa publique em
seus canais de comunicação com os clientes, o início da sua
jornada rumo à conformidade e de forma a demonstrar a
sua preocupação com a privacidade e a proteção de dadosِ



 

Lembȸeٮɀeي não importa o seu ramo de atuação, se em
meios digitais ou físicosِ Se a sua empresa realiza atividades
por meio de operações de tratamento de dados, ela precisa
estar em conformidade com a LGPDِ

Você gostou deste conteúdoّ Ele te ajudouّ Então
compartilha ele com todas as pessoas que você entende
que também precisam deleِ

E se você deseja aprender mais sobre a LGPD fique de olho
em nossos canais! 

SiɎeي ɯɯɯِimȵlemenɎandoalgȵdِcomِbȸِ
Blogي ɯɯɯِimȵlemenɎandoalgȵdِcomِbȸٖblog
YoɖɎɖbeي ImȵlemenɎando a LGPD
InɀɎagȸamي ۬jeȸɖɀaِbohȸeȸ 

Caso tenha alguma dúvida, terei o maior prazer em ajudáٮ
lo٢a٣ِ
conɎaɎo۬imȵlemenɎandoalgȵdِcomِbȸ

Contem comigo!

Um grande abraço,

Jerusa Bohrer


